
Estranhas declarações do presidente do Citicorp 
O presidente do Conselho de 

Administração do Citicorp, John 
Reed, fez estranhas declarações, 
na semana passada, ao The Wall 
Street Journal, sobre as negocia-
ções dos países em desenvolvi-
mento com os bancos internacio-
nais. Ele assegurou a determina-
ção da instituição que dirige em 
não permitir que nenhum país de-
vedor obtenha dos bancos credo-
res condições tão favoráveis como 
as concedidas ao México no final 
de 1986. 

Apesar do intenso "lobby" 
que caracteriza o período que an-
tecede as negociações externas, a 
posição de Reed causou estranhe-
za porque, até mesmo por uma 
questão de ética, os principais 
executivos de bancos envolvidos 
em negociações de dívidas 
abstêm-se de comentários antes 
de se sentarem à mesa com os re-
presentantes dos países endivida-
dos. Contrariando essa praxe, o 
presidente do Citicorp, num ar-
roubo que talvez possa ser atri-
buído à sua juventude, decidiu dar 
um recado desrespeitoso, que pa-
rece claramente endereçado ao 
Brasil, tendo em vista a próxima 
renegociação plurianual de nossa 

dívida externa. O ministro da Fa-
zenda, Dilson Funaro, respondeu 
a Reed no mesmo tom, afirmando 
que "não estamos aqui no Brasil 
para nos sacrificarmos para sus-
tentar o Citibank". 

Procurando proteger os inte-
resses de sua instituição, Reed es-
tá em uma posição difícil ao que-
rer evitar que as condições obti-
das pelo México, em termos de 
"spreads", prazos e dinheiro no-
vo, se transformem em norma pa-
ra os outros devedores. Ora, se as-
sim é, o Citicorp e o conjunto dos 
demais bancos credores precisam 
explicar por que um país é mais 
"merecedor" do que outro. No ca-
so do Brasil há o argumento fácil 
de que o País não submeteu a sua 
economia ao monitoramento do 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI). Esse tipo de exigência 
perdeu muito de sua força depois 
do acordo do Brasil com os gover-
nos representados no Clube de Pa-
ris, mas, mesmo que isso não ti-
vesse ocorrido, não se pode deixar 
de levar em consideração o fato 
de o governo brasileiro não ter in-
terrompido o pagamento dos en-
cargos da dívida mesmo não rece-
bendo novos empréstimos dos  

bancos internacionais no período 
de 1985 - 86 

Como disse o ministro Funaro, 
o Brasil transferiu US$ 55 bilhões, 
nos últimos cinco anos, para o siste-
ma financeiro internacional, rece-
bendo no mesmo período, em novos 
empréstimos, apenas US$ 19 bi-
lhões. Fala-se muito no volume da 
dívida externa brasileira, mas ela 
tem-se mantido razoavelmente 
constante em termos nominais. 
Em termos reais, ela caiu nos últi-
mos três anos. Paralelamente, 
reduziu-se a "exposure" dos ban-
cos internacionais ao Brasil, como 
sabe perfeitamente o presidente do 
Citicorp. 

Em uma posição aparente-
mente contraditória com a linha 
dura que passou a preconizar, 
Reed mencionou a importância 
das operações de sua instituição 
com a América Latina, responsá-
veis por 25% de seus lucros em 
1985. "Nós não poderíamos deixar 
o Brasil, mesmo se o quisésse-
mos", disse ele. E o governo aqui 
também não está pensando que o 
Citibank vá deixar o País, espe-
rando que a instituição continue 
colaborando para o desenvolvi-
mento nacional. Havendo, portan- 

to, interesses mútuos tão nítidos, 
não há sentido para confrontação. 

A questão que precisa ser en-
carada de frente, nas negociações 
com os bancos internacionais, é 
que o Brasil simplesmente não po-
de continuar gerando superávits 
comerciais da ordem de US$ 12 bi-
lhões ao ano para remunerar sua 
dívida externa. O País precisa ser 
aliviado dessa carga, compatibili-
zando o volume de seu saldo co-
mercial com as condições de sua 
economia na fase atual. 

A renegociação externa gira 
em torno disso. Quanto à possibili-
dade de volta do Brasil à captação 
no mercado através de títulos, em 
vez de usar o sistema de acordos 
condicionados à adesão de deze-
nas de bancos, não nos parece que 
haja motivo para as autoridades 
brasileiras se negarem à discus-
são de quaisquer esquemas alter-
nativos de financiamento. O Bra-
sil não reivindica o direito de rea-
lizar um acordo exatamente igual 
ao concluído pelo México. O que o 
governo brasileiro não aceitará, 
de forma alguma, e as autorida-
des já o deixaram perfeitamente 
claro, é ser objeto de discrimina-
ção pelos bancos credores. 


